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			... onde não houver respeito pela vida e pela integridade física e moral do ser humano, onde as condições mínimas para uma existência digna não forem asseguradas, onde não houver limitação do poder, enfim, onde a liberdade e a autonomia, a igualdade (em direitos e dignidade) e os direitos fundamentais não forem reconhecidos e minimamente assegurados, não haverá espaço para a dignidade da pessoa humana e esta (a pessoa), por sua vez, poderá não passar de mero objeto de arbítrio e injustiças.1







		
				
					1. SARLET, Ingo Wolfgang. As dimensões da dignidade da pessoa humana: construindo uma compreensão jurídico-constitucional necessária e possível. In: Dimensões da Dignidade – Ensaios de Filosofia do Direito e Direito Constitucional. 2. ed. rev. e ampl. – Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2009, p. 34-35.↩

				
			



			PREFÁCIO

			Felicita-me a Professora Doutora Carmella Dell’Isola, coordenadora do curso de especialização em direito processual civil da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, com a distinção de prefaciar obra atualíssima e de relevante importância, formada por textos de Professores da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo.

			Recebi a honraria como um gesto de grande carinho e consideração e me vi naturalmente envolvido, primeiro por ter a honra de estar nesse momento Diretor de tão renomada Faculdade de Direito e ver colegas de docência de renome e prestígio prestar sua contribuição em diversos âmbitos do direito, tendo a vulnerabilidade e a pandemia do Covid-19 como eixo central.

			Segundo porque escrever num momento de isolamento social é tarefa árdua. Mas a responsabilidade e dedicação dos autores supera o temor, a aflição e as angústias trazidas pela pandemia. E dessa tarefa se desincumbiram todos com a esperada maestria tratando de temas multidisciplinares que transcendem o direito e guardam íntima relação com a tecnologia, a sociologia, a medicina e a filosofia.

			Reconheço na obra um importante passo para a transformação social através do direito e da tecnologia, na busca incessante de uma sociedade mais solidária, justa, transparente e com acesso a justiça. A obra cuida, como disse alhures, de várias disciplinas, de vários vulneráveis, do trabalhador ao pensionista, do consumidor, do idoso, das vítimas de violência de gênero, dos pobres, do acesso a justiça e do uso da tecnologia.

			Parabenizo a cada um dos autores: Alenilton da Silva Cardoso, Arthur Rollo, Carmela Dell’Isola, Célia Regina Nilander de Sousa, Ivani Contini Bramante, Patrícia Caldeira, Priscila Milena Simmonato de Migueli, Ruy Coppola Junior e Thais Novaes Cavalcanti pelo brilhantismo de seus textos que certamente contribuirão na solução de controvérsias. 

			Rodrigo Gago Freitas Barbosa 

			Diretor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo 









			APRESENTAÇÃO

			Com enorme satisfação apresentamos este e-book intitulado “Vulneráveis e acesso à justiça em tempos de crise”. A publicação consolida um conjunto de estudos elaborados por professores da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, e traz em seus artigos o conhecimento destes pesquisadores acumulado ao longo de suas jornadas acadêmicas. 

			A seleção de textos que compõem este trabalho foi atingida a partir da união destes professores para que o resultado de suas pesquisas ultrapassasse os muros da instituição, especialmente, em um momento de isolamento social como o que é sugerido para os dias de hoje. É oportuno, pois, destacar o presente cenário nacional e global, imerso em desigualdades, intolerâncias e desconstruções. Silhuetas de uma realidade que distancia passo a passo uma equalização de ruídos interpessoais e, na esteira, acentua cada vez mais o espectro de vulnerabilidade a que determinados grupos em geral, indivíduos em particular, são submetidos. Tudo isso catalisado pelo presente e ímpar momento na história recente.

			Estas reflexões expressas em cada uma das palavras, objetivas e plurais, demonstram a provocação de um grupo de autores que se alegra pela iniciativa e pelo resultado de unirem-se para jogar luz sobre a garantia constitucional do acesso à justiça, na sua mais ampla forma. Debruça-se, na presente obra, sobre a pessoa humana em situações diversas de vulnerabilidade. Se o sentimento é positivo pelo trabalho que o leitor tem em mãos, em contrapartida permanece a inquietude, traduzida na oportunidade e no dever de buscar o aperfeiçoamento a todo instante. A discussão, portanto, permeia as entranhas da sociedade e mostra portas, caminhos e atalhos para que estas pessoas tenham, de fato e de direito, suas condições consideradas e, acima de tudo, respeitadas. Sintam-se convidados a pensar, tirarem suas próprias conclusões e seguirem pela vereda de debater e solidificar os Direitos Humanos que vislumbram a vida, a dignidade e a liberdade o mais próximo possível de igual para todos.

			Carmela Dell´Isola

			Organizadora



			O TRATAMENTO JURÍDICO DAS VULNERABILIDADES NA PERSPECTIVA FUNCIONAL DA SOLIDARIEDADE

			Alenilton da Silva Cardoso

			Pós-Doutorado em Direito Processual Comparado pela Universidade de Messina, Itália. Pós-Doutorado em Democracia e Direitos Humanos pela Universidade de Coimbra, Portugal. Pós-Doutorado em Mediação no Direito de Família pela Universidade Fernando Pessoa, Porto, Portugal. Pós-Doutorando em Direito Iberoamericano pela Universidade de Bolonha, Itália. Doutorado em Efetividade do Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Mestre em Função Social do Direito pela Faculdade Autônoma de Direito em São Paulo. Pós-graduado em Direito Processual Civil, Direito Tributário e Direito Administrativo. Procurador do Município de São Bernardo do Campo. Professor Titular do Departamento de Processo Civil da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo. Autor de obras jurídicas.

			Sumário: 1. Despertando para a mudança. 2. Uma questão de sensibilidade. 3. A função social solidária. 4. Conclusão. 5. Referências.

			Em meio a discussões sobre políticas públicas que atendam da maneira mais ampla possível os direitos fundamentais, a consolidação de uma racionalidade ética e não hegemônica, capaz de respeitar o direito das minorias, é o caminho mais adequado para se chegar a uma normatividade justa e sustentável.

			Na sociedade atual, em que faltam elementos de sensibilização voltados para os graves problemas da realidade, exige-se uma parametrização orientada para a construção de homens e mulheres solidários, implicando isso em dizer que tanto individual quanto coletivamente, uma nova cultura, a partir da concepção de sujeito situado, se faz necessária, para a positivação do direito como técnica influente ao comportamento humano.

			Percebe-se atualmente um impressionante panorama de avanços humanos em várias frentes, juntamente com um aumento deprimente da pobreza em escala mundial. Num mundo com enormes possibilidades, mas com uma cultura dominante não solidária, o atual modelo cultural nos aproxima em distância, mas nos distancia em essência.

			O século XX produziu avanços gigantescos em todas as áreas do conhecimento científico, assim como em todos os campos da técnica. Ao mesmo tempo, entretanto, produziu novas cegueiras para os problemas globais, fundamentais e complexos, gerando inúmeros erros e ilusões sobre a compreensão do que é desenvolvimento humano, principalmente, para os vulneráveis. 

			Pelo presente ensaio, procuraremos demonstrar que o direito moderno não deixa a construção da sociedade ao talante do egoísmo dos indivíduos. Ao contrário, fixa normas de finalidade, visando desenhar resultados úteis ao bem comum. 1

			1.	DESPERTANDO PARA A MUDANÇA

			O direito que se descortina após a profunda mudança que o mundo está a experimentar nos remete a uma nova racionalidade. Isto é fato. Erigida a categoria ética, essa nova racionalidade se baseia na solidariedade, como atitude nascida da sensibilidade sobre a condição existencial das pessoas, reorganizando a sociedade, com responsabilidade e justiça.2 Aberta por natureza, essa ideologia dialoga com o real que lhe resiste, vislumbrando indivíduo/sociedade/espécie não apenas como inseparáveis, mas como coprodutores um do outro.3 

			No seio dessa tríade complexa emerge a consciência. Consciência de que qualquer concepção do gênero humano significa desenvolvimento conjunto das autonomias individuais, das participações comunitárias e do sentimento de pertencer à espécie.4 

			Em um mundo que não só perpetua, mas também aumenta o tamanho das desigualdades sociais, a consciência humana vai-se abrindo cada vez mais para a necessidade da solidariedade, a categoria ética que melhor sintetiza os desejos da humanidade neste momento. Tornar-se responsável pelo outro, logo, em uma sociedade de relações assimétricas, está em perfeita sintonia com os desejos de mundo contemporâneo.5 

			Chega de nos habituarmos a tudo. Não podemos deixar de ser pessoas. O que se vislumbra com a racionalidade ética solidária é uma autêntica revolução da sensibilidade. De criar, progressivamente, uma nova consciência individual, capaz de transformar os hábitos de pensar e de agir na perspectiva do bem comum.6

			Como diz Hannah Arendt, somente quando o homem deixa de agir como indivíduo que se interessa apenas por sua própria sobrevivência, e passa a ser um membro da espécie; somente quando a reprodução da vida individual é absorvida pelo processo vital da espécie humana; pode o processo vital coletivo de uma humanidade socializada atender à sua própria necessidade, no duplo sentido da multiplicação de vidas e da crescente abundância de bens que elas exigem.7

			Todo desenvolvimento verdadeiramente humano significa o desenvolvimento conjunto das autonomias individuais, das participações comunitárias e do sentimento de pertencer à espécie humana.8 Por isso a solidariedade não é um movimento de aproximação beneficente. Ela materializa-se como função. Planejada e na perspectiva de bem-estar social.9

			É o direito quem deve desempenhar essa função: função histórica pacificadora, de equilíbrio, de segurança, de garantia, de coexistência social pacífica, de delimitação de anseios egoísticos que não atendam à convivência da sociabilidade. Função de justiça. De atingir a segurança da sociedade promovendo a finalidade querida pela ciência, protegendo os seres humanos em suas vulnerabilidades.10 

			2.	UMA QUESTÃO DE SENSIBILIDADE

			A racionalidade ética solidária impõe um desafio a enfrentar: o de como transformar a infraestrutura cultural da sociedade, diante da falta de sensibilidade. 

			Atualmente, a sociedade possui uma enorme capacidade para assimilar e banalizar a grande carga de informação que nos chega pelos meios de comunicação social, sem que, contudo, comova quanto ao triste fato da fome, desencadeando mudanças nos nossos hábitos de comportamento.11 

			Nesse sentido, Amartya Sen12 ressalta que compreender o papel da condição de agente é essencial para reconhecer os indivíduos como pessoas responsáveis. Da mesma forma que o autointeresse domina a maioria dos homens, é preciso buscar uma espécie de auto interesse coletivo, em que a ética da solidariedade constitua uma etapa de desenvolvimento econômico e social de todos.

			Para que possamos agir com sensibilidade, é preciso ensinar a ética da compreensão, que nas palavras de Edgar Morin13 significa a arte de viver compreender de modo desinteressado. Tal arte comporta um conhecimento de sujeito a sujeito, demandando grande esforço, sem espera de reciprocidade. Se vejo uma criança chorando, vou compreendê-la, não por medir o grau de salinidade de suas lágrimas, mas por buscar em mim minhas aflições infantis, identificando-a comigo e identificando-me com ela. O outro não é apenas percebido objetivamente, é percebido como outro sujeito com o qual nos identificamos e que identificamos conosco. 

			A plena autonomia está na libertação do indivíduo do seu egoísmo, adquirindo uma consciência altruísta. Sua moralidade está nessa capacidade de transcender o interesse e o bem-estar pessoal, reconhecendo a supremacia do interesse e do bem estar do grupo como um interesse próprio.14

			É aqui que entra a solidariedade. Aproximada da noção de compreensão, ela nos remete ao desenvolvimento pessoal e em grupo de uma série de valores que fazem com que indivíduos e sociedades se aproximem não só intelectualmente, mas principalmente de maneira prática, de situações humanas desfavoráveis, com disposição para ajudar a superá-las.15 

			Essa ajuda não é beneficente nem voluntarista, mas promovida e organizada. Parte da constatação de que pessoa humana não pode realizar-se plenamente se não assume sua natureza social e não aprende a conviver em sociedade. Se não estivermos convencidos de que o bem comum, que é o bem da sociedade, pode, em algumas circunstâncias, ser superior ao nosso bem individual e mesmo exigir o sacrifício dele, jamais seremos capazes de superar a indiferença e aceitar livremente qualquer restrição.16

			Nesta cadência, é válido dizer que o homem existe porque coexiste. A sensibilização de que falamos é um processo complexo de reorganização intelectual e, sobretudo, afetiva, que canaliza as atitudes pessoais e sociais não para metas exclusivamente individuais ou familiares, mas para metas progressivamente mais amplas e solidárias. Pretende-se, com a ética da solidariedade, provocar uma mudança conceitual, metodológica e, sobretudo, atitudinal, necessárias para a transformação dos sistemas de valores que possam fundamentar o sentido de uma vida mais digna para todos.17A compreensão do outro, enfim, requer a consciência da complexidade humana e de que o ser humano só assume essa condição pelo reconhecimento dos outros seres humanos.18

			3.	A FUNÇÃO SOCIAL SOLIDÁRIA

			A sociedade não tem ponto de partida no sujeito indivíduo, mas na relação mínima de pelo menos um sujeito diante de outro sujeito.19 

			Nesse sentido, a função subjacente à solidariedade é promover a dignidade da pessoa humana como a própria razão de ser do direito, porque uma ciência que não se presta para prover a sociedade de tudo quanto é necessário para permitir o desenvolvimento integral do homem, que não se presta para servir ao homem, permitindo-lhe atingir seus anseios mais secretos, não se pode dizer ciência do direito.20 

			A sujeição voluntária e consciente do indivíduo ao grupo, cuja superioridade moral é perfeitamente aceita e reconhecida, significa a capacidade do indivíduo aceitar os valores e as normas vigentes no grupo como válidos e benefícios para o coletivo, mesmo que isso implique restrições e limitações da liberdade individual, e desde que sua dignidade pessoal seja respeitada.21

			Hoje, precisamos reduzir a distância entre o que dizemos eu que fazemos. É preciso gostar de ser gente porque mudar o mundo é tão difícil quanto possível. A relação entre a dificuldade e a possibilidade de mudar o mundo é que coloca a questão da importância do papel da consciência na história.22

			O princípio da dignidade humana é o princípio fundamental do direito. O primeiro. O mais importante.23 Indica uma unidade de espécie em relação a qual cada membro individual é igual e intercambiável.24 Liga-se à ideia de fixação de parâmetros axiológicos para a formação do princípio e da consequente disposição psicológica para torná-lo operante.25 

			Se o direito é historicamente construído, ele pode ser reformado. Por esse aspecto, aliás, é que os aplicadores e interpretes do direito devem observar o contexto social no qual opera a norma, porque em termos normativos, a crise não se dá em função da ausência de regulação jurídica, mas sim em função de sua complexificação causada pela multiplicação e diversificação de suas referências.26 

			Sob essa perspectiva, o direito se aproxima de um tipo de normatização baseado numa engenharia social27, contribuindo o positivismo para um processo de comportamento solidária. Precisa ser dessa forma, porque devemos observar a ética universal do ser humano, aquela absolutamente indispensável à convivência humana. Não podemos nos assumir como sujeitos da procura, da decisão, da ruptura, da opção, como sujeitos históricos, transformadores, a não ser assumindo-nos como sujeitos éticos.28

			O homem, como diz Maritain29, não é um ser de natureza, mas um ser de cultura. Sua natureza, ao vir ao mundo, é cheia de potencialidades, as quais cada indivíduo deve, com o auxílio do outro, tirar de dentro de si ou levar à plenificação, construindo a sua própria personalidade. 

			Noutros termos, não existe o eu sem o outro. A ontologia da existência, que descobre o ser do “eu” no outro, apresenta o Direito como interferência intersubjetiva na lei. Uma espécie de coexistencialidade condicionada à mutualidade.30 Só o homem que não sobrevive ao seu ato supremo é senhor inconteste de sua identidade e possível grandeza. Agindo assim, ele atravessa a morte mediante as consequências e continuidade daquilo que iniciou.31 

			O problema, entretanto, é como estimular no indivíduo o hábito de obedecer, sem provocar sujeição? Como exercer a autoridade sobre alguém, sem torná-lo um eterno menor, sempre dependente da ordem estabelecida ou das autoridades manipuladoras? Como exercer a autoridade a fim de produzir a liberdade em vez de poder, a autonomia em vez de submissão?32 

			As respostas para a essas questões estão num novo modelo jurídico. Que permita o ser humano a contrair o hábito de entender e se pautar de acordo com a solidariedade, interiorizando um certo valor e a consciência de sua identidade social.33

			O princípio da solidariedade implica, portanto, uma ética diferenciada: não apenas individual, mas, sobretudo, social.34 Se não estimular nos indivíduos o senso que se propõe, deve estimular, por intermédio da lei, suas funções sociais. Por função social, entende-se o trabalho que o indivíduo efetua enquanto elemento do funcionamento da sociedade como um todo. O equilíbrio e a prosperidade dessa sociedade toda dependem do bom funcionamento de cada uma das partes. O indivíduo, em suas ambições e reivindicações percebe que não se confronta apenas com um interlocutor, mas que também está inserido numa rede de funções cuja solidariedade deve ser preservada para a garantia do bom funcionamento do conjunto.35 

			Esse dado, se bem compreendido, deve estabelecer um limite aos desejos de uns e de outros. Na hipótese de uma sociedade cada vez mais organizada, será necessário que os indivíduos, ao mesmo tempo que se tornam mais calculistas, concebam sua atividade como uma função, exatamente, social. Devem perceber que o cálculo puramente individual, indiferente à coesão do todo, é cada vez menos racional.36

			É sob essa perspectiva que deve se estabelecer o sistema de normas. O direito positivo se projeta no mundo dos fatos. A correspondência entre o sistema de fatos sociais e o sistema de normas, está na representação da própria norma, como forma motivacional.37 Subjacentes às normas acham-se a representação, a vontade, o sentimento. A facticidade ou eficácia, articulada causalmente, repousa nesses atos psíquicos, que não se confundem com os conteúdos objetivos. As normas não são imediatamente eficazes. Alteram, sim, as séries causais da conduta mediante os atos psíquicos que elas determinam. Um ato não é neutro ao conteúdo objetivo de uma norma. O conteúdo dessa direciona-o, interfere no fluxo da vivência. 

			A razão porque uma lei tem tal conteúdo, e não outro, porque surgiu num ponto do tempo social, e não em outro, porque é eficaz ou ineficaz, que relações mantém com crenças coletivas, valorações sociais vigentes, códigos éticos e religiosos, e, ainda, como a lei é efeito, e, ao mesmo tempo, passa a atuar, dirige a energia social, conduzindo o seu suceder.38 

			Na realidade, essa cadência não se efetua tão simplesmente. Indivíduos e grupos não levam em conta a presença dos outros por um impulso belo e unânime. São os conflitos sociais, ou pelo menos a possibilidade desses conflitos, que lembram ao indivíduo a existência não apenas de outras funções sociais, mas, também, das aspirações dos que as exercem (sejam essas funções de produção, de troca, de direção ou de execução).39 

			A solidariedade das funções sociais, consequentemente, não entra no cálculo individual apenas pela informação ou pelos bons sentimentos; entra, além disso, pela experiência da violência, real ou potencial, dos conflitos sociais. Isso explica porque a socialização dos indivíduos caminha junto com o frequente desenvolvimento de uma visão polêmica das outras categorias.40 

			O que importa, afinal, é que o indivíduo aprenda a levar em conta as aspirações de todos os outros, exatamente como o agricultor aprende a levar em conta os elementos naturais, sejam eles agraváveis ou não. Cada um é obrigado a integrar, em sua visão de sociedade, a representação que dela têm os outros.41

			4.	CONCLUSÃO

			Após fazer uma abordagem sobre o tratamento jurídico das vulnerabilidades na perspectiva funcional da solidariedade, vimos que a mesma se trata de uma categoria ética que requer sensibilidade.

			Tal sentimento, se não voluntario, precisa ser provocado, ainda que o agente que se espera ser solidário sequer perceba que o está sendo.

			Para tanto, aduzimos que no sistema de normas positivas, a solidariedade opera como uma função, capaz alterar condutas na perspectiva do interesse social.

			A racionalidade ética solidária, pois, é antes de tudo um plano. Para além de induzir políticas públicas voltadas à conscientização individual, abarcando sentimentos de tolerância e compreensão, objetiva, também, influir no espaço jurídico objetivo, firmando regras de proteção vulnerabilidades e compatibilização social. 

			Tudo isso porque a função subjacente à solidariedade é promover a dignidade da pessoa humana como a própria razão do direito. Sob esse enfoque, o direito positivo se aproxima de uma ideia de reestruturação social, contribuindo a ordem normativa, pois, para um processo de estimulação solidária. 

			A solidariedade como função, tem a lei como método de interferência intersubjetiva, direcionando os direitos individuais ao fluxo legítimo da convivência. Essa pressuposição deve partir do princípio de que todo homem se respeita, em razão da sua interdependência. Para equilibrar e fazer justa essa interdependência é que servem as Leis. 
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